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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  017/2008/CM
Dispõe sobre os serviços notariais e de registro exercidos no âmbito do Estado de Mato Grosso. 

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO que o artigo 236 e parágrafos, da Constituição Federal, instituem as formas de ingresso na atividade notarial e de registro;

CONSIDERANDO a Lei nº. 6.015/1973, que dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei nº. 8935/1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro;

CONSIDERANDO a Lei n°. 6.940/1997, que estabelece normas e critérios para os concursos de ingresso e de remoção de titulares de serviços notariais e de registro;

CONSIDERANDO a Lei n°. 9534/1997, que dá nova redação ao art. 30 da Lei n.° 6.015/1973;

CONSIDERANDO a Lei n°. 9812/1999, que acrescenta parágrafos ao art. 30 da Lei n° 6.015/1973;

CONSIDERANDO a Lei n°. 10.169/2000, que regula o § 2° do art. 236 da Constituição Federal/88.

R E S O L V E:

ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1° - Este Provimento regulamenta o sistema de controle e os procedimentos a serem adotados no tocante aos serventuários do foro extrajudicial do Estado de Mato Grosso.

DA OUTORGA

Art. 2° - O Conselho da Magistratura, após a escolha das serventias pelos candidatos aprovados nos Concursos Públicos para Ingresso e Remoção de Titulares dos Serviços Notariais e de Registro do Foro Extrajudicial do Estado de Mato Grosso, fará a convocação dos mesmos para a entrega solene dos seus respectivos atos de outorga. 

Art. 3° - O Diretor do Foro da Comarca onde se localizar a serventia encaminhará ao Presidente do Conselho da Magistratura, até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à prática do Ato, o termo de posse e compromisso firmado pelo oficial que recebeu a respectiva outorga.  

Art. 4° - O Diretor do Foro da Comarca onde se localizar a serventia, uma vez decorrido prazo legal previsto no artigo anterior sem que o candidato aprovado se apresente para tomar posse, comunicará o fato imediatamente ao Conselho da Magistratura, que tornará sem efeito o ato de outorga. 

Art. 5° - Verificada a vacância da serventia nos casos previstos na Lei n.° 8.935/94, o Diretor do Foro da Comarca designará o substituto mais antigo para responder pelo expediente e comunicará ao Conselho da Magistratura, até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à prática do Ato, para que seja determinada a inclusão no rol das serventias a serem ofertadas no próximo concurso público. 

Parágrafo único – Na ausência de substituto mais antigo, o Juiz Diretor do Foro poderá designar outra pessoa, a fim de restabelecer a normalidade dos serviços, comunicando o fato, incontinenti, à Corregedoria-Geral da Justiça e ao Conselho da Magistratura, no prazo de 05(cinco) dias. 

DO INGRESSO

Art. 6° - A designação prevista no artigo anterior será feita mediante Portaria, em caráter precário, temporário e provisório, sem qualquer vinculação com o cargo, até que a serventia seja provida por concurso público, comunicando-se ao Presidente do Conselho da Magistratura, obedecidos os seguintes critérios:

a)
ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1.º, artigo 12, da Constituição da República;

b)
ter idade mínima de vinte e um anos completos, por ocasião da nomeação;

c)
ser bacharel em direito com título devidamente registrado, ou conforme dispõe o art. 15, § 2º, da Lei Federal n.º 8.935/94, não sendo bacharel, ter completado, até a data da nomeação, dez anos de exercício em Serviço Notarial ou de Registro;

d)
estar quite com as obrigações eleitorais;

e)
apresentar certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de nomeado do sexo masculino;

f)
estar regularmente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas da Secretaria da Receita Federal;

g)
possuir conduta digna para o exercício da função, mediante apresentação de folha corrida judicial, fornecida por Certidão dos Distribuidores Criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal, nos lugares em que o nomeado houver residido nos últimos dez anos e, em se tratando de servidor público, certidão negativa de penalidade administrativa.

DA VACÂNCIA

Art. 7° -  O substituto que for designado nas condições descritas no artigo anterior deixa de trabalhar em nome do Titular e passa a exercer as funções em nome próprio, respondendo civil e penalmente pelos atos que praticar durante o exercício do cargo, até que a serventia seja provida por concurso público.

Art. 8° - O Diretor do Foro deverá consignar no ato de compromisso e posse do substituto que, no momento em que o Tribunal de Justiça der provimento à serventia por este ocupada, a vaga será preenchida pelo candidato aprovado em concurso público de ingresso ou remoção, não conferindo ao designado qualquer direito ou indenização.

Art. 9° - O substituto designado para responder a título precário e provisório deverá apresentar ao Juiz Diretor do Foro, em forma contábil, balanço anual e balancetes mensais, até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente, do seu gerenciamento administrativo e financeiro dos serviços notariais e de registro praticados, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, investimento e pessoal, cabendo-lhe estabelecer normas, condições e obrigações, ainda que também precárias e provisórias, relativas às atribuições de funções e remuneração de seus prepostos, de modo a obter a melhor qualidade na prestação dos serviços pela referida serventia.

Parágrafo Único – Deverá recolher, também, as taxas relativas ao FUNAJURIS, como determinam a Lei Estadual n.° 8.033/2003 e a Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça de Mato Grosso.

Art. 10 - Verificada a vacância das serventias acumuladas conforme art. 49 da Lei n.° 8.935/94, o Diretor do Foro da Comarca procederá a sua desacumulação, designando nos termos dos artigos 5° e 6° deste provimento, quando couber, substituto para responder pelo expediente afeto às competências do 1° e 2° Ofício, haja vista o disposto no art. 311 do COJE, e comunicará ao Conselho da Magistratura, até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente à prática do Ato, para que seja determinada a inclusão no rol das serventias a serem ofertadas no próximo concurso público.

Art. 11 - Em caso de desacumulação ou vacância, os livros de registros, os arquivos, e tudo que disser respeito ao acervo da serventia desacumulada serão imediatamente encaminhados ao Juiz Diretor do Foro que, feitas as verificações necessárias, encaminhará àquele que exercerá o referido múnus.

Art. 12 - O Conselho da Magistratura fará, semestralmente, levantamento das serventias vagas do Estado, bem como informará ao setor competente para que proceda à abertura de concurso público visando ao seu provimento, a fim de cumprir o disposto no art. 44, §2°, da Lei n° 8.935/94.     

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art. 13 - O Procedimento Administrativo dos serventuários do foro extrajudicial será regido pelas Leis n.° 6.015/73, 4.964/85 (COJE), 8.935/94, e 6.940/97, bem como, no que couber, pelo Provimento n.° 05/2008/CM.

Art. 14 - Instaurado procedimento administrativo, sob a forma de sindicância ou processo disciplinar, contra serventuário do foro extrajudicial, imediatamente será remetida cópia do ato inaugural ao Conselho da Magistratura e à Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 15 - Das decisões proferidas pelo Juiz Diretor, caberá Recurso Administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias, para o Conselho da Magistratura, devendo ser juntado aos autos originais e encaminhado para o devido processamento.

DA INFORMATIZAÇÃO DO FORO EXTRAJUDICIAL

Art. 16 - A Coordenadoria de Informática e o Conselho da Magistratura providenciarão o cadastramento dos serventuários do foro extrajudicial, no sistema a ser desenvolvido por aquela coordenadoria, fornecendo aos serventuários uma senha, que, após cadastro no sistema, servirá como assinatura eletrônica da entidade cartorária.

Art. 17 – Cada serventia extrajudicial terá seu e-mail corporativo, que será utilizado unicamente para o envio e recebimento de notificações do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. 
Art. 18 – Os notários e registradores, ou seus prepostos, deverão acessar, diariamente, a caixa de entrada do e-mail corporativo e serão considerados intimados ou notificados das intimações e comunicações que receberem, contando-se eventual prazo para providências a partir do primeiro dia útil seguinte ao do acesso. 

Parágrafo único – Não sendo acessada a caixa de e-mail, o prazo passará a correr a partir do décimo primeiro dia útil contado da expedição do respectivo e-mail.  

Art. 19 - A intimação ou notificação eletrônica terá os mesmos efeitos da postal, assim como a resposta das serventias extrajudiciais via e-mail corporativo, e dispensará a assinatura e remessa da peça original, anexando-se aos autos ou certificando-se no sistema próprio somente o comprovante da intimação eletrônica enviada.

DO CADASTRO

Art. 20 – O Conselho da Magistratura fará, anualmente, o levantamento de todas as serventias do estado de Mato Grosso, a fim de manter atualizadas as informações referentes aos titulares, seus substitutos automáticos, bem como aqueles que estiverem designados em caráter precário e excepcional, sem qualquer vinculação com o cargo. 

DA SUSCITAÇÃO DE DÚVIDAS

Art. 21 – As dúvidas suscitadas pelo serventuário serão endereçadas ao Diretor do Foro da Comarca, assim como aquelas levantadas pelos interessados em razão da ação do serventuário, que, nesse caso, será notificado para prestar informações no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 22 – O recurso cabível das decisões provenientes do juízo de 1° grau, nos casos previstos no artigo 21 deste Provimento, será o de apelação, cabendo às Câmaras Cíveis Isoladas processá-lo e julgá-lo.

DO EXPEDIENTE




Art. 23 – Fica estabelecido, nos Serviços Notariais e de Registro o expediente das 12(doze) às 18(dezoito) horas, sendo que no Registro Civil das pessoas naturais, funcionará aos sábados, domingos e feriados, podendo, excepcionalmente, o Juiz Diretor do Foro, regulamentar o horário de funcionamento dos Serviços, respeitando o horário mínimo estabelecido, em conformidade com o Art. 68, § 6° do Código de Organização e divisão Judiciária do Estado de Mato Grosso.

DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS




Art. 24 – O Juiz Diretor do Foro, que constatar má qualidade na prestação dos serviços extrajudiciais, decorrente da falta ou ineficiência no gerenciamento da serventia correicionada, poderá solicitar ao Tribunal de Justiça a implantação de sistema de gestão da qualidade.
Art. 25 – O Provimento entra em vigor na data de sua publicação.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 13 de junho de 2008.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Membro do Conselho da Magistratura
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Membro do Conselho da Magistratura
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